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RESUMO: A educação auxilia e permite a obtenção dos objetivos centrais de 
reabilitação que incidem em resgate social e educação libertadora numa dimensão de 
autonomia, sustentabilidade e minimização de discriminação social. A relevância da 
educação prisional como instrumento de ressocialização e de desenvolvimento de 
habilidades e de educação é notória no sentido de auxiliar os reclusos a reconstruir 
um futuro melhor durante e após o cumprimento da sentença. 
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ABSTRACT: Education helps and enables the attainment of the central objectives of rehabilitation that 
focus on social rescue and liberating education in a dimension of autonomy, sustainability and 
minimization of social discrimination. The relevance of prison education as a tool for resocialization and 
skill development and education is notorious in helping prisoners rebuild a better future during and after 
the sentence is served. 
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RESUMEN: La educación ayuda y permite la obtención de los objetivos centrales de rehabilitación que 
inciden en rescate social y educación liberadora en una dimensión de autonomía, sostenibilidad y 
minimización de discriminación social. La relevancia de la educación prisional como instrumento de 
resocialización y de desarrollo de habilidades y de educación es notoria en el sentido de ayudar a los 
reclusos a reconstruir un futuro mejor durante y después del cumplimiento de la sentencia. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O estabelecimento da prisão como instrumento da pena se deu pelo Código 

Penal Francês em 1791 e generalizou-se no mundo. A criação de uma nova legislação 

para definir o poder de punir como uma função geral da sociedade, exercida da forma 

igual sobre todos os seus membros. Foucault (1987) diz que a prisão se fundamenta 

na “privação de liberdade”, salientando que esta liberdade é um bem pertencente a 

todos da mesma maneira, perdê-la tem, dessa maneira, o mesmo preço para todos, 

“melhor que a multa, ela é o castigo”, permitindo a quantificação da pena segundo a 

variável do tempo: “Retirando tempo do condenado, a prisão parece traduzir 

concretamente a ideia de que a infração lesou, mais além da vítima a sociedade 

inteira” (Foucault, 1987, p. 196). 

O crescimento vertiginoso da população prisional e do déficit de vagas, a 

despeito dos esforços dos governos dos estados e da federação para a geração de 

novas delas, é por seu turno um elemento revelador de que a construção de novas 

unidades não pode mais ser o componente fundamental das políticas penitenciárias, 

senão que apenas mais um componente, dentro de um mosaico bem mais amplo. É 

bem verdade que entre a superlotação de estabelecimentos penitenciários e a 

qualidade desses serviços subsiste uma relação de mútua implicação. Mas ainda 

assim, restam ainda outros fatores que devem ser trabalhados junto à gestão dos 

sistemas penitenciários estaduais, como estratégias para torná-los melhores. 

O nível educacional geralmente baixo das pessoas que entram no sistema 

carcerário reduz seus atrativos para o mercado de trabalho. Isso sugere que 

programas educacionais pode ser um caminho importante para preparar os detentos 

para um retorno bem-sucedido à sociedade.  

A educação no sistema penitenciário é iniciada a partir da década de 1950. Até 

o princípio do Século XIX, a prisão era utilizada unicamente como um local de 

contenção de pessoas – uma detenção. Não havia proposta de requalificar os presos. 

Esta proposta veio a surgir somente quando se desenvolveu dentro das prisões os 

programas de tratamento. Antes disso, não havia qualquer forma de trabalho, ensino 

religioso ou laico. 

Assim, somente nos meados dos anos 50, constatou-se o insucesso deste 

sistema prisional, o que motivou a busca de novos rumos, ocasionando na inserção 

da educação escolar nas prisões. Foucault (1987, p. 224) diz: “A educação do detento 



é, por parte do poder público, ao mesmo tempo uma precaução indispensável no 

interesse da sociedade e uma obrigação para com o detento, ela é a grande força de 

pensar. ” 

A grande maioria dos indivíduos presos não tiveram melhores oportunidades 

ao longo de suas vidas, principalmente a chance de estudar para garantir um futuro 

melhor. Nesse sentido, o tempo que despenderá atrás das grades pode e deve ser 

utilizado para lhe garantir estas oportunidades que nunca teve, por meio de estudo e, 

paralelamente, de trabalho profissionalizante. Além de ajeitar as celas, lavar 

corredores, limpar banheiros etc., os detentos precisam ter a chance de 

demonstrarem valores que, muitas vezes, encontram-se obscurecidos pelo estigma 

do crime. Existem casos de detentos que demonstram dotes artísticos, muitos deles 

se revelando excelentes pintores de quadros e painéis de parede, além de habilidades 

com esculturas, montagens, modelagens, marcenaria etc. Também, decoram as celas 

de acordo com sua criatividade e sua personalidade. Estas artes devem ser 

incentivadas, pois é uma forma de ocupar o preso, distraindo-o e aumentando sua 

autoestima. É a chance de mostrar a ele de que existe a esperança de um amanhã 

melhor além das grades que o separam do mundo exterior. 

As superlotações, os envolvimentos de presos em organizações criminosas e 

a falha de pessoal, são os principais problemas enfrentados pelas penitenciárias 

brasileiras. Outro fator que estamos acostumados a ver nos noticiários é a questão 

das rebeliões em presídios, sempre com resultados lastimáveis de sentenciados que 

são mortos por seus próprios companheiros, funcionários e familiares de detentos 

transformados em reféns, resgates e fugas audaciosas e espetaculares realizadas por 

criminosos, e por fim, a incapacidade das autoridades em face de organizações de 

criminosos, cada vez mais presente nos Estados brasileiros. 

Assistência ao Preso, ao Internado, ao Egresso e aos seus Dependentes faz 

referência a um movimento de promoção dos direitos dos apenados, internados, 

egressos, dependentes e familiares, criando condições para que estes possam 

exercer a sua autonomia. Esse processo deve ser mediado pela inclusão dos 

beneficiários na agenda das políticas públicas de governo e pelo apoio a ações de 

instituições públicas e privadas, de caráter permanente, que tenham como objetivo 

prestar atendimento aos beneficiários, na forma e nos limites da lei: material, jurídica, 

educacional, social, religiosa e principalmente à saúde ao egresso, após a edição do 

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário. 



Com efeito, a educação precisa transmitir significados presentes na vida 

concreta de quem se pretendem educar ou reeducar; de modo diverso, não produz 

resultado, aprendizagem. 

Mediante a consciência reflexiva, simbólica, o homem desenvolve a linguagem, 

utilizando-se da palavra; dá sentido à vida, segundo os significados que advêm 

fundamentalmente dos símbolos, das palavras, dos nomes. Assim, os conceitos 

(símbolos) são necessários às experiências dos indivíduos em conexão à realidade. 

Logo, o processo da aprendizagem precisa mobilizar tanto os significados, os 

símbolos, quanto os sentimentos, as experiências a que eles se referem. 

 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

 A população carcerária brasileira atingiu a marca de 711.463 presos. Os números 

apresentados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a representantes dos tribunais 

de Justiça brasileiros levam em conta as 147.937 pessoas em prisão domiciliar, 

colocam o Brasil entre os três países com a maior população carcerária em números 

absolutos, segundo dados do ICPS, sigla em inglês para Centro Internacional de 

Estudos Prisionais, do King’s College, de Londres. As prisões domiciliares fizeram o 

Brasil ultrapassar a Rússia, que tem 676.400 presos. 

 O Brasil teve um aumento na população carcerária de 267,32% nos últimos 

quatorze anos, segundo dados divulgados em 26/4 pelo Ministério da Justiça e o 

Departamento Penitenciário Nacional (Depen), no relatório do Levantamento Nacional 

de Informações Penitenciárias (Infopen). 

 Além disso, o país excede a média mundial no que diz respeito ao número de 

presos por habitantes. Atualmente, temos 306 pessoas presas para cada 100 mil 

habitantes, enquanto no mundo a média é de 144 para cada 100 mil. 

 Pensava-se que somente a detenção proporcionaria transformação aos 

indivíduos enclausurados. A ideia era que estes refizessem suas existências dentro 

da prisão para depois serem levados de volta à sociedade. Entretanto, percebeu-se o 

fracasso desse objetivo. Os índices de criminalidade e reincidência dos crimes não 

diminuíram e os presos em sua maioria não se transformavam. A prisão mostrou-se 

em sua realidade e em seus efeitos visíveis denunciadas como “grande fracasso da 

justiça penal”. (Foucault, 1987). 



  

2.1 A Falta de acesso à educação prisional 

 

 Menos de 13% da população carcerária tem acesso à educação. Dos mais de 

700 mil presos em todo o país, 8% são analfabetos, 70% não chegaram a concluir o 

ensino fundamental e 92% não concluíram o ensino médio. Não chega a 1% os que 

ingressam ou tenham um diploma do ensino superior. Apesar do perfil marcado pela 

baixa escolaridade, diretamente associada à exclusão social, nem 13% deles têm 

acesso a atividades educativas nas prisões. 

 Em 1991, O Instituto da UNESCO para a Educação (IUE), lançou um projeto para 

investigar e promover a educação nas prisões tendo como público alvo os adultos 

sentenciados e encarcerados. Umas das metas do projeto consistia em contribuir para 

o desenvolvimento do potencial humano que se restringia devido às desvantagens 

sociais. Os objetivos principais do projeto eram identificar estratégias bem-sucedidas 

da educação básica nos contextos prisionais, de modo a dar a elas visibilidade, 

condições de refinamento e replicabilidade. 

 O relatório da UNESCO (1993: p. 60) indica que os prisioneiros são geralmente 

jovens, entre 18 a 25 anos. A maioria é constituída por homens, e a presença feminina 

nas prisões varia entre 2% e 7% da população total prisional. A mulher é uma minoria 

na prisão, tanto em número quanto em visibilidade. As recomendações de estudos 

prisionais indicam a necessidade de não continuar ignorando s necessidades de perfil 

prisional das mulheres apenadas. Em muitos momentos, as dificuldades das mulheres 

são as mesmas dos homens (o ambiente, o sistema, a superpopulação, etc.), 

entretanto existem questões específicas que precisam ser observadas (a situação dos 

filhos, a gravidez, o emocional, as necessidades, as habilidades, etc). 

 Na esfera internacional, a educação prisional de qualidade e apropriada ao 

contexto em sido vista como uma parte obrigatória e essencial nas atividades de 

reabilitação prisional. Entre as pesquisas que procuram esclarecer o perfil do universo 

prisional destaca-se a publicação da UNESCO - Instituto para a Educação 

denominada "Educação Básica nas Prisões" (1995). O documento oferece 

fundamentação, conceitos e relatos globalizados procurando resgatar iniciativas 

educacionais, a elucidação de contextos prisionais em diferentes culturas seguindo 

uma perspectiva de educação vitalícia e de direitos humanos. 



  O quadro reflete a omissão do poder público em conflito com a legislação 

nacional e internacional. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei nº 

9.394/1996), que regulamenta a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 208, 

inciso I, estabelece que toda a população brasileira tem direito ao ensino fundamental 

obrigatório e gratuito, sendo assegurada, inclusive, sua oferta para todos os que a ele 

não tiverem acesso na idade própria. 

 E a Lei de Execução Penal (nº 7.210/1984) prevê a educação escolar no sistema 

prisional. Em seu artigo 17, estabelece que a assistência educacional compreenderá 

a instrução escolar e a formação profissional do preso. O artigo 18 determina que o 

ensino fundamental é obrigatório e integrado ao sistema escolar da unidade 

federativa. E o artigo 21 exige a implementação de uma biblioteca por unidade 

prisional, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, 

recreativos e didáticos. 

  A educação é um direito social assegurado pela Constituição Federal e 

consagrado na legislação internacional. No entanto, quando se trata da população 

encarcerada, tal direito parece não ter o mesmo grau de reconhecimento. Se é fato 

que as camadas pobres da população são privadas de vários direitos, entre eles, o 

direito a uma educação de qualidade, essa realidade torna-se ainda mais contundente 

e pior – mais invisível ou naturalizada – em se tratando de pessoas condenadas pelo 

sistema de justiça penal. No Brasil, em muitas instituições penais, a oferta de serviços 

educacionais é inexistente, insuficiente ou extremamente precária, o que se soma a 

regimes disciplinares e legais que não incentivam ou mesmo inviabilizam o 

engajamento de pessoas presas em processos educacionais.  

 Nos últimos anos, observa-se em escala mundial a perda do ideal reabilitador 

das prisões, concomitante a um recrudescimento das políticas de segurança pública, 

o que resulta em ampliação da população presa e no abandono das medidas ditas 

ressocializadoras no interior dos sistemas penitenciários. 

 A educação é importante na recuperação, muitos detentos têm baixos padrões 

de escolaridade. Uma parcela significativa não domina as competências básicas de 

leitura e escrita, esse baixo nível de escolaridade afetou suas vidas e pode ter 

contribuído para que cometessem delitos, por isso os programas e projetos de 

educação nos presídios são importantes para desenvolver nos encarcerados seu 

senso de autovalorização. 



 Os programas e projetos educacionais precisam ser desenvolvidos dentro das 

prisões para que se trabalhe a conscientização dos educandos ajudando a 

desenvolver seu senso de autovalorização. Pois um indivíduo que nasceu na miséria 

e por consequência não teve acesso a uma educação satisfatória ou a de nenhum 

tipo, não pode agir com discernimento em seus atos. 

 A educação pode ser considerada, entretanto, um caminho promissor para a 

reintegração social da pessoa condenada à pena de prisão. Mas, além disso, e antes 

de tudo, é um direito humano universal que deve ser assegurado a todas as pessoas, 

independentemente de sua situação; é um direito que, ademais, potencializa o 

exercício de outros direitos como o trabalho, a saúde e a participação cidadã. A 

extensão dos serviços de educação a grupos historicamente marginalizados – como 

as pessoas privadas de liberdade – é, portanto, parte essencial na luta pela afirmação 

dos Direitos Humanos em sua universalidade. 

 O Estado de São Paulo concentra metade da população encarcerada do país e, 

nos últimos anos, assistiu à escalada da superpopulação, desumanização e 

desgoverno das instituições penitenciárias. Nesse sentido, não é apenas pertinente, 

mas urgente a formação de um grupo de trabalho permanente sobre educação nas 

prisões, para reunir e potencializar os esforços de pessoas e instituições dedicadas à 

promoção dos direitos humanos das pessoas presas e dos direitos educativos. 

 Na atualidade o direito a educação incluiu a disponibilidade, acessibilidade, 

adaptabilidade e aceitabilidade, nenhum texto jurídico prevê a perda desse direito, o 

que é mais importante, esta perda não é uma exigência da privação da liberdade. 

Profundas mudanças globais, sociais, políticas e econômicas tiveram um impacto forte 

em todos os sistemas penitenciários. Embora estes sistemas variem, posto que 

reflitam características, línguas, culturas políticas, populações, filosofias e instituições 

particulares a cada Estado. Apesar das diferenças entre os sistemas penitenciários é 

evidente que para todos eles a participação dos reclusos em atividades educativas é 

um problema essencialmente complexo e que, quando existe, se dá em um meio 

inerente e hostil frente a suas possibilidades libertadoras. 

 Presente desde os primórdios da prisão, a educação é arrolada como atividade 

que visa a proporcionar a reabilitação dos indivíduos punidos. Contudo, considerando 

que os programas da operação penitenciária se apresentam de forma premente a fim 

de adaptar os indivíduos às normas, procedimentos e valores do cárcere - afiançando, 

portanto, aquilo que se tornou o fim precípuo da organização penitenciária: a 



manutenção da ordem interna e o controle da massa carcerária - quais são as 

possibilidades para uma "educação autêntica, que não descuide da vocação 

ontológica do homem, a de ser sujeito" (Freire, 1979, p. 66). 

 Rege a Declaração Universal dos Direitos Humanos: "Ninguém será submetido 

à tortura nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante". 

 As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata, isto é, são autoaplicáveis. Desta forma, os direitos e garantias não excluem 

outros decorrentes do regime e dos princípios adotados pelo governo brasileiro e 

constante nos tratados internacionais (Constituição da República Federativa do Brasil, 

parágrafos 1º e 2º, art. 5º CF). 

 O tratamento reeducativo é o termo técnico usado no Direito Penitenciário, na 

Criminologia Clínica e na Legislação Positiva da ONU. Segundo a concepção 

científica, o condenado é a base do tratamento reeducativo e nele observa-se: sua 

personalidade, através de exames médico-biológico, psicológico, psiquiátrico; e um 

estudo social do caso, mediante uma visão interdisciplinar e com a aplicação dos 

métodos da Criminologia Clínica. É ponto de união entre o Direito Penal e a 

Criminologia. 

 O sistema penitenciário necessita de uma educação que se preocupe 

prioritariamente em desenvolver a capacidade crítica e criadora do educando, capaz 

de alertá-lo para as possibilidades de escolhas e a importância dessas escolhas para 

a sua vida e consequentemente a do seu grupo social. Isso só é possível através de 

uma ação conscientizadora capaz de instrumentalizar o educando para que ele firme 

um compromisso de mudança com sua história no mundo. Sobre isso, Gadotti (in: 

Educação, 1999, p. 62) diz que “Educar é libertar [...] dentro da prisão, a palavra e o 

diálogo continuam sendo a principal chave. A única força que move um preso é a 

liberdade; ela é a grande força de pensar. ” 

 Educação é um fenômeno de produção e apropriação dos produtos culturais, 

expresso por um sistema aberto de ensino e aprendizagem, constituído de uma teoria 

de conhecimento referenciada na realidade, com metodologias (pedagogia) 

incentivadoras à participação e ao empoderamento das pessoas, com conteúdo e 

técnicas de avaliações processuais, permeados por uma base política estimuladora 

de transformações sociais e orientados por anseios humanos de liberdade, justiça, 

igualdade e felicidade. 



 O Brasil já coleciona experiências bem-sucedidas de ressocialização de presos 

através de parcerias de governos estaduais com organizações não-governamentais, 

igrejas e familiares dos presos, que tem como “ingrediente básico” a promoção de 

redes sociais alternativas.  

Considerando a tarefa de reabilitar os indivíduos punidos, áreas diversificadas 

do conhecimento foram aglutinadas na instituição carcerária para consecução dessa 

finalidade: arquitetura, sociologia, psiquiatria, serviço social, psicologia, pedagogia e 

direito. 

A reabilitação dos indivíduos por meio do encarceramento, fruto da aglutinação 

desses saberes, funda-se em três grandes princípios: o isolamento, o trabalho 

penitenciário e a modulação da pena (Foucault, 1986). A partir deles tornou-se 

possível a edificação de um saber técnico-científico sobre os indivíduos, declinando o 

foco de ação do crime, para aquele que o cometeu. O indivíduo é o foco central da 

operação penitenciária, não o seu ato. 

O princípio do isolamento efetiva-se, primeiro, em relação ao indivíduo 

transgressor com o mundo exterior. Depois, mediante a classificação dos detentos, 

um em relação aos outros, dispostos a partir da função de individualização da pena. 

Essa função é desencadeada tendo em vista o indivíduo punido (não o infrator), objeto 

de transformação do aparelho carcerário. 

Junto ao isolamento, o trabalho é definido como parte constituinte da ação 

carcerária de transformação dos indivíduos. Impõe-se, não como atividade de 

produção, mas pelos efeitos que faz desencadear na mecânica humana, 

proporcionando a ordem e a regularidade; o que sujeita os corpos a movimentos 

regulares, exclui a agitação e a distração, impõe uma hierarquia e uma vigilância que 

serão ainda mais bem aceitas, e penetrarão ainda mais profundamente no 

comportamento dos condenados. (Foucault, 1986, p. 203) 

Por fim, o princípio da autonomia penitenciária que permite a modulação da 

pena, ajustando-a àquela transformação, uma vez que a duração do castigo não deve 

relacionar-se diretamente à infração, mas sim à transformação útil do indivíduo, no 

decorrer do cumprimento da sentença. A operação penitenciária é quem deve 

controlar os efeitos da punição. 

A fim de processar a transformação útil do indivíduo, a prisão deve, 

simultaneamente, ser o local de execução da pena e de uma sistemática e rigorosa 



observação dos indivíduos punidos. É a partir desta que os rigores, atenuantes, 

progressões e regressões da pena serão aplicados. 

Tais princípios, desde o surgimento da pena de encarceramento, formaram os 

fundamentos a partir dos quais foram edificadas as máximas para uma adequada 

administração penitenciária, ou seja, que lhe proporcionariam a consecução das 

finalidades de punir e reabilitar o indivíduo transgressor. "Princípios de que, ainda 

hoje, se esperam efeitos tão maravilhosos, são conhecidos: constituem há 150 anos 

as sete máximas universais da boa condição penitenciária" (Foucault, 1986, p. 221). 

São elas: 

1ª) Correção - a prisão deve ter como função essencial a transformação do 

comportamento do indivíduo; a recuperação e reclassificação social do condenado; 

2ª) Classificação - o indivíduo condenado deve ser isolado, primeiro em relação 

à sociedade, depois repartidos entre eles, a partir de critérios que envolvam idade, 

sexo, disposições e técnicas que se pretendam utilizar para que se processe sua 

transformação, bem como suas respectivas fases para operá-las; a pena deve ser não 

só individual, como individualizante; 

3ª) Modulação das penas - a pena deve ser proporcional, de acordo com a 

individualidade dos condenados e com os resultados da terapêutica penal, com vistas 

a se processar sua transformação, prevendo progressos e recaídas inerentes deste 

processo; 

4ª) Trabalho como obrigação e como direito - é considerado como uma das 

peças fundamentais para transformação e socialização dos detentos, que devem 

aprender e praticar um ofício, provendo com recursos a si e à sua família; 

5ª) Educação penitenciária - deve ser preocupação diuturna do poder público 

dotar o indivíduo da educação, no interesse da sociedade, provendo sua instrução 

geral e profissional; 

6ª) Controle técnico da detenção - a gestão das prisões, seu regime, deve ser 

realizado por pessoal capacitado, que zele pela boa formação dos condenados; 

7ª) Instituições anexas - o indivíduo deve ser acompanhado por medidas de 

controle e assistência, até que se processe sua readaptação definitiva na sociedade. 

A partir de tais pressupostos, combinando seus efeitos punitivos à operação 

correcional, a prisão apresenta-se como a instituição de combate ao crime. A 

constatação de que ela não reduz a criminalidade é tão antiga quanto a própria prisão. 

Exceto pelos números, as críticas ao seu fracasso permanecem idênticas nos mais 



de cento e cinquenta anos de sua existência. Antes de contribuir para a extinção do 

comportamento criminoso, a prisão produz a reincidência. Afinal, a prisão propicia a 

organização dos delinquentes, na medida em que desencadeia uma forma de 

socialização em seu submundo, estabelecendo solidariedade, cumplicidade e 

hierarquia entre eles. 

De forma bastante singular, entretanto, a prisão, invariavelmente apresenta-se 

como a solução para o problema da criminalidade que ela própria contribui para 

sedimentar. Sempre acompanhada de planos de reformas, os quais, em seu bojo, 

reafirmam as máximas que constituíram a prisão desde seu surgimento. 

O que justifica a existência capilar da prisão na sociedade, não obstante seu 

absoluto fracasso em combater a criminalidade, antes que suprimir as infrações, é 

distingui-las, distribuí-las e até utilizá-las: 

Organizar as transgressões numa tática geral de sujeições (...) É uma maneira 

de gerir as ilegalidades, de riscar limites de tolerância, dar terreno a alguns, de fazer 

pressão sobre outros, de excluir uma parte, de tornar útil outra, de neutralizar estes, 

de tirar proveito daqueles (Foucault, 1986, p. 226). 

A lenta formação do delinqüente transparece na investigação biográfica, fator 

de extrema importância na história da penalidade, "porque faz existir o criminoso antes 

do crime" (Foucault, 1986, p. 211). A biografia marca o autor da transgressão com 

uma criminalidade que, portanto, exige as medidas da ação penitenciária. Nesse 

aspecto, confundem-se o discurso penal e psiquiátrico. No ponto de intersecção 

desses discursos, surge a noção de indivíduo perigoso, "que permite estabelecer uma 

rede de causalidade na escala de sua biografia inteira e um veredicto de punição - 

correção" (Foucault, 1986, p. 211). 

Afora a perda da liberdade física (ou do direito de ir e vir), a prisão subjuga o 

detento ao comando de uma estrutura autoritária e de uma rígida rotina autocrática 

que opera como uma grande máquina impessoal. O controle sobre os indivíduos é 

exercido de forma ininterrupta, regulando-se de modo minucioso todos os momentos 

de sua vida. Com a nítida orientação de preservar a ordem, a disciplina, evitar fugas 

e motins, a organização penitenciária elege como forma eficaz submeter o recluso, 

cercear quaisquer possibilidades do exercício de sua autonomia (Thompson, 1976). 

Ao adaptar sua conduta e comportamento às normas e padrões da instituição, 

o preso gradualmente passa a obter acesso a determinados bens ou prerrogativas na 

prisão. Certas necessidades, procedimentos ou vontades que na vida fora da prisão 



eram absolutamente corriqueiras, no interior dela adquirem a qualidade de privilégios: 

tomar um café quente, ir a algum lugar sem motivo aparente, faltar ao trabalho ou à 

aula, sair com um grupo ou outro de pessoas, dormir ou acordar em horários 

diferentes, etc. 

Em contrapartida, essa adaptação tende à despersonalização do sujeito 

apenado - a mortificação de seu eu (Goffman, 1996). Quanto maior a intensidade do 

ajustamento ao sistema social da prisão, maiores as possibilidades de se alcançar os 

privilégios de que ela dispõe. Ao contrário, mostrar-se resistente acarreta ao indivíduo 

punido um maior rigor, severidade e endurecimento de seu regime. 

No que concerne à administração penitenciária, o sistema de privilégios é vital 

para sua gestão, constituindo-se num dos sustentáculos de seu modelo 

organizacional. Em face da importância que esse sistema representa aos reclusos, 

inexoravelmente, ele se encerra como uma forma eficaz de controle da massa 

encarcerada. Comportamentos e condutas não desejáveis pela organização 

significam o impedimento em obtê-los. Tal controle tende a intensificar-se, pois, no 

interior das prisões, todas as esferas da vida do indivíduo interpenetram-se. Assim, 

ser recriminado ou avaliado negativamente em determinada atividade influencia e 

repercute nas demais, sendo toda sua conduta considerada como não adequada. 

É a partir desse pressuposto que o indivíduo passa a organizar toda sua vida 

encarcerada. Mais que uma motivação, torna-se uma obsessão, que se materializa 

na inserção em atividades que permitem a remição de pena - trabalho penitenciário - 

ou nos programas que lhe atribuem a qualidade de uma boa conduta - caso da 

educação e cursos em geral, cultura, esportes e grupos terapêuticos. Manifesta-se 

também na sua forma de proceder e de relacionar-se com outros presos, funcionários, 

técnicos e dirigentes. "Se o preso demonstra um comportamento adequado aos 

padrões da prisão, automaticamente merece ser considerado como readaptado à vida 

livre" (Thompson, 1976, p. 42). 

Nesse sentido, essa busca incessante de mostrar-se adequado aos padrões 

da prisão transforma-se em princípio e fim das ações dos encarcerados. Os objetivos 

que, pressupõe-se, deveriam ser inerentes às atividades, seja de educação, cultura, 

esportes, profissionalização ou terapêuticas, são declinados em favor dessa busca. 

O sistema punitivo necessita de uma reorganização. Tem que se mudar os 

métodos arcaicos de tentativa de ressocialização, as penas alternativas têm que sair 

da ideia para prática, o corpo penal tem de fazer uma reciclagem, a realidade fática 



que se nos apresenta é diversa da pretendida na Lei Maior Brasileira (Constituição) e 

pela Legislação Penitenciária. 

A educação, no contexto sociocultural, que deveria significar o auxílio aos 

indivíduos para que pensem sobre a vida que levam; que deveria permitir uma visão 

do todo cultural onde estão, desvirtua-se na escola. Nesta, as pessoas são 

preparadas para executar trabalhos parcializados e mecânicos no contexto social. A 

escola mantém e estimulam a separação da razão e do pensamento, dês que sua 

finalidade é preparar mão-de-obra à sociedade industrial; transmitir conceitos 

desvinculados da vida concreta dos educandos, impondo desconsiderar o risco da 

visão de mundo das classes dominantes. Com efeito, a educação precisa transmitir 

significados presentes na vida concreta de quem se pretende educar ou reeducar; de 

modo diverso, não produz resultado, aprendizagem. 

Deve existir garantia de fundos públicos suficientes, para que as pessoas em 

situação de aprisionamento tenham oportunidades educativas, e essas oportunidades 

devem corresponder às necessidades específicas das pessoas, razão pela qual é 

indispensável que a oferta não seja limitada ao ensino fundamental ou vocacional, 

mas ampliada ao ensino médio e superior. Os Estados devem conhecer, estudar e 

transpor as barreiras sociais enfrentadas pelas pessoas privadas de liberdade, de 

modo que a oferta educativa signifique realmente uma oportunidade de liberdade em 

todos os sentidos.  

Organizar junto às instituições penitenciárias programas amplos de educação 

destinados a desenvolver plenamente as potencialidades de cada recluso, os quais 

também deveriam minimizar os efeitos negativos do encarceramento, melhorar as 

perspectivas de reinserção e reabilitação, autoestima e a moral. A construção de 

espaços adequados para a oferta de educação, bem como de esporte e cultura, seja 

proporcional à população atendida em cada unidade. 

As autoridades responsáveis pela gestão transformem a Escola num espaço 

de fato integrado às rotinas da unidade prisional e da execução penal, com a inclusão 

de suas atividades no plano de segurança adotado. 

Seja realizado um diagnóstico da vida escolar dos apenados logo no seu 

ingresso ao sistema, com vistas a obter dados para a elaboração de uma proposta 

educacional que atenda às demandas e circunstâncias de cada um. 



Seja garantido o atendimento diferenciado para presos (as) do regime fechado, 

semiaberto, aberto, presos provisórios e em liberdade condicional e aqueles 

submetidos à medida de segurança independente de avaliação meritocrática. 

O atendimento contemple a diversidade, atentando-se para as questões de 

inclusão, acessibilidade, gênero, etnia, credo, idade e outras correlatas. 

Os responsáveis pela oferta elaborem estratégias para a garantia de 

continuidade de estudos para os egressos, articulando-as com entidades que atuam 

no apoio dos mesmos – tais como patronatos, conselhos e fundações de apoio ao 

egresso e organizações da sociedade civil. 

 A educação é uma condição mínima de reintegração. Dados da Fundação de 

Amparo ao Trabalhador Preso (Funap) do Distrito Federal, segundo a qual o índice de 

reincidência de crimes dos egressos caiu de 70% para 30%, com o trabalho de 

ressocialização por meio do ensino. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação é um direito de todos. As políticas e ações apresentadas têm que 

realmente sair do papel e fazer parte da rotina dos ambientes prisionais, não somente 

como algo isolado e pontual, mas como uma política universal de Estado. 

Consideramos que esse debate ainda está no seu início, mas tem que ser ampliado, 

para mostrar que a educação não pode ser retirada do preso junto com sua liberdade. 

A concepção e implementação de políticas públicas visando ao atendimento especial 

de segmentos da população estrutural e historicamente fragilizados, constituem um 

dos modos mais significativos pelos quais o Estado e a Sociedade podem renovar o 

compromisso para com a realização desse direito e a democratização de toda a 

sociedade. O espaço e o tempo do sistema penitenciário, aliás, confirmam esses 

pressupostos. Embora não faltem referências no plano interno e internacional, 

segundo as quais se devam colocar em marcha amplos programas de ensino, com a 

participação dos detentos, a fim de responder às suas necessidades e aspirações em 

matéria de educação. 
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